PARECER Nº 319, DE 2019
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 459, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o Projeto de Lei em epígrafe, dispõe sobre a cobrança nas praças de pedágio aos usuários do sistema de “pedágio automático” – Sem Parar/Via Fácil, Ponto a Ponto, Conectar, Auto Expresso, DBTRANS, entre outros, condicionada exclusivamente à operação de pórticos e/ou sensores eletrônicos, nas rodovias estaduais.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 93ª a 97ª Sessões Ordinárias (de 04/07 a 12/07/18), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo a iniciativa do nobre parlamentar foi remetida à Comissão de Constituição Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual se manifestou favoravelmente à sua aprovação.
A seguir, o presente projeto de lei foi encaminhado para esta Comissão de Transportes e Comunicações para ser analisado em seus aspectos meritórios, o que passamos a fazê-lo.
Importante destacar que o autor ao apresentar a presente propositura teve como objetivo a defesa e a segurança do usuário do sistema de pedágio, considerando que a medida poderá prevenir a ocorrência de acidentes, bem como melhorar a fluidez do trânsito.
Salientamos, ainda, que a tecnologia a qual permeia o sistema de pedágio é plenamente capaz de detectar eventuais infrações que usuários possam cometer, não possibilitando qualquer manobra de burlar a legislação ora vigente.
Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 459, de 2018.
a) Campos Machado – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30/4/2019.

a) Ricardo Madalena – Presidente

Fernando Cury – Cezar – Vinicius Camarinha – José Américo – Delegado Bruno Lima – Ricardo Madalena – Jorge Wilson Xerife do Consumidor
